
A partir de 2014 os contribuin-
tes com uma única fonte de 
renda, que optarem pelo 

desconto padrão, não entregarão mais 
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Imposto de Renda terá mudanças em 2014

Pessoas jurídicas
As pessoas jurídicas também terão uma 

malha fi na. Trata-se do banco de dados do 
Fisco, onde são armazenadas as declara-
ções que apresentam inconsistências após 
os diversos cruzamentos realizados pelos 

sistemas informatizados. Sendo constatada 
a irregularidade, a Receita solicitará que a 

empresa faça a regularização.  
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a declaração do IR. A medida é válida 
para pessoas físicas e determina que 
essa declaração será feita previamente 
pela Receita Federal e apresentada a es-

ses contribuintes, para que con� rmem 
os dados contidos no documento. Já 
para os demais, o sistema permanece-
rá da forma atual, com alguns aperfei-
çoamentos. Segundo o secretário da 
Receita Federal, Carlos Alberto Barreto, 
nesses casos a declaração já foi simpli-
� cada e permite, de forma fácil, o pre-
enchimento dos dados, com auxílio de 
um programa especí� co, e transmissão 
via internet. “Tal opção tem se demons-
trado e� caz, vide o crescente número 
de declarações em meio eletrônicos, 
bem como a diminuição de retenções 
na malha � na, passando de 700 mil em 
2010 para 569.671 em 2011”, disse.

Barreto também explicou que não 
é possível eliminar a declaração de to-
das as pessoas físicas, porque existem 
algumas informações que a adminis-
tração tributária não possui previa-
mente, como despesas médicas, com 
educação e doações, sendo necessário, 
então, que elas sejam prestadas pelo 
próprio contribuinte.

Fonte: Legisweb
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O PRÓPRIO NEGÓCIO

Novo sistema eSocial assusta empresas 

O Sistema de Es-
crituração Fiscal 
Digital das Obri-

gações Fiscais, Previdenciá-
rias e Trabalhistas, batizado 
como eSocial, causou arre-
pio aos empresários, devido 
ao número de informações 
que necessitarão serem in-
cluídas. 

Segundo os mesmos, esse Sistema, 
criado com a � nalidade de simpli� car, 
poderá, na verdade, aumentar ainda 
mais a burocracia e o custo adminis-
trativo. 

O novo modelo estabelece o envio 
digital das informações cadastrais de 
todos os empregados, e substituirá o 
encaminhamento de nove obrigações 
que hoje são feitas mensal e anual-
mente — como o Cadastro Geral de 

Empregados e Desempregados (Ca-
ged), a Declaração de Imposto de Ren-
da Retido na Fonte (Dirf ), a Guia de Re-
colhimento do FGTS e as informações 
à Previdência Social (GFIP). Porém, 
além desses conteúdos já tradicionais, 
o Ato Declaratório estabelece que, a 
partir de janeiro, todas as empresas te-
rão que enviar também — e em alguns 
casos diariamente — o histórico dos 
empregados, com informações que 
vão desde a admissão até a demissão, 

Empresas paulistas do 
terão � scalização orientadora

As empresas paulistas en-
quadradas no Simples 
Nacional, que apresen-

tarem inconsistências em suas de-
clarações, serão alertadas pela Se-
cretaria da Fazenda de São Paulo e 
terão prazo de 30 dias, a partir do 
aviso, para regularizarem a situa-
ção.

O procedimento faz parte de 
uma operação denominada “Grão de 
Ouro”, que tem em um primeiro mo-
mento caráter orientador. 

A ideia é que as empresas comu-
nicadas acertem sua situação de for-
ma espontânea, sem necessidade de 
uma medida repressiva por parte da 
Secretaria. Porém, caso a alertada 

não se regularize ou justi� que, ela 
poderá ser autuada e as diferen-
ças apontadas serem excluídas do 
Simples.

Os avisos poderão ser veri� ca-
dos no site www.fazenda.sp.gov.br, 
na área de produtos e serviços, na 
opção Domicílio Eletrônico do Con-
tribuinte.

passando por atestados mé-
dicos e advertências. 

De acordo com o diretor-
adjunto sindical da Federa-
ção das Indústrias do Estado 
de São Paulo (FIESP), Adau-
to Duarte, “o projeto, que 
foi criado com os louváveis 
objetivos de facilitar o cruza-

mento de dados e combater a sonega-
ção � scal, veio com efeito colateral e, 
da forma que está desenhado na fase 
atual, acaba por criar obrigações des-
medidas às empresas, gerando maior 
burocracia e custo”. Sendo assim, a 
FIESP pretende encaminhar um docu-
mento ao governo, sugerindo altera-
ções nessa primeira versão. 

Fonte: Brasil Econômico
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EXPEDIENTE

Bancos começam a alimentar cadastro de bom pagador

Os bancos brasileiros come-
çaram a alimentar o chama-
do “Cadastro Positivo”, um 

registro que reunirá o histórico dos 
pagamentos feitos em dia por consu-
midores, tais como empréstimos, cre-
diários e contas de água e luz.

A perspectiva é que esse cadastro 

ajude os bons pagadores a obterem 
juros menores em compras e � nan-
ciamentos. Na prática, porém, isso 
ainda vai levar algum tempo, para que 
sejam possíveis as avaliações sobre 
o per� l de crédito dos clientes. Para 
Dorival Dourado, presidente da Boa 
Vista, outra empresa de informações 

� nanceiras que vai operar o banco de 
dados, são necessários cerca de três 
anos para que benefícios sejam per-
cebidos - mesmo horizonte previsto 
pela Febraban (Federação Brasileira de 
Bancos).

Fonte: Jornal Folha de São Paulo

Aposentadoria: mais di� culdades para quem começou cedo
O Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) tem colocado mais ri-
gor na concessão de aposentadorias 
para pessoas que ingressaram, ainda 
adolescentes, no mercado de traba-
lho. 

Por isso, uma nova norma, pu-
blicada no dia 17 de julho, divulgou 
que o órgão só utilizará, nos cálculos 
do benefício, as contribuições feitas 
pelo trabalhador depois dos 16 anos 
de idade. Com essa medida, o Insti-
tuto não permitirá que segurados 
que começaram a trabalhar entre 12 
e 14 anos, antes de 1998, por exem-
plo, utilizem esse período na conta-
gem do tempo mínimo necessário, 

para a aposentadoria por tempo de 
contribuição. Em alguns casos, será 
preciso ir à Justiça para conseguir o 
benefício, ou entrar com um recurso 
administrativo no INSS.

Antes, a entidade abria uma exce-
ção para os trabalhadores e aceitava 
conceder a aposentadoria, apenas 
com a apresentação da Carteira de 
Trabalho ou de algum outro com-
provante de contratação. Sendo as-
sim, alguns trabalhadores, ao com-

pletarem 35 anos de contribuição, se 
aposentavam aos 47 anos, elevando 
ainda mais o dé� cit previdenciário. 
Além disso, segundo a Previdência, 
as novas regras foram adotadas para 
entrarem em sintonia com as leis 
trabalhistas, já que hoje é proibida a 
contratação de pessoas com menos 
de 16 anos, a não ser adolescentes 
aprendizes, que precisam ter idade 
mínima de 14 e estarem ligados a al-
gum curso pro� ssionalizante. 

Inscritos no INSS a partir de 16 de dezembro de 1998

Como Era: Apesar da lei limitar a idade de trabalho infantil, mui-
tas eram as contribuições antes dos 16 anos. Como exceção, o INSS 
aceitava as contribuições a partir dos 12, tanto para trabalhador rural, 
como para o urbano.

 

Como Fica: Com a nova regra, só será permitido o período de tra-
balho a partir dos 16 anos de idade, para o cálculo da aposentadoria. 
Apenas adolescentes aprendizes terão direito de usar o período de 
contribuição a partir dos 14 anos.

 

Fonte: Gazeta On Line
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DICAS E BEM-ESTAR NO TRABALHO

As faltas justi� cadas ao traba-
lho, por motivos de doença, 
e comprovadas por meio de 

atestados médicos, sempre suscitam 
dúvidas em empregados e emprega-
dores. Para esclarecê-las, a Revista In-
corporativa divulgou informações ofe-
recidas pelos especialistas em Direito 
do Trabalho, Wagner Luiz Verquietini 
e Alexandre Bonilha. Con� ra algumas 
delas:

 
As faltas ao trabalho, devidamente 

atestadas, devem ser aceitas? 
R: Se o empregado faltar ao tra-

balho por motivo de doença, devida-
mente atestada, não deverá perder o 
salário e o descanso semanal remune-
rado (DSR’s).

 
Qualquer atestado é válido?
R: Existe uma ordem de preferên-

cia estabelecida, para que as horas ou 
dias de afastamento do empregado 
sejam abonados, mas ela não é obri-
gatória. Em primeiro lugar preferem-

Atestados médicos: dúvidas mais comuns
se os atestados médicos de serviços 
mantidos pela empresa; depois, pelos 
Sindicatos, os da rede pública, de mé-
dico particular e, por � m, do perito do 
INSS, quando o período ultrapassar 15 
dias. 

 
No caso de consulta de rotina, a 

apresentação do atestado garante que 
as horas não sejam descontadas?

R: Nesses casos, como não deman-
dam urgência e imprevisão, o empre-
gado deveria optar por atendimento 
em horário compatível com o serviço. 
Entretanto, mesmo nessas hipóteses, 
pensamos que o atestado médico vá-
lido não deve ser recusado. 

 
E quando a empresa recebe o atesta-

do e desconta as horas ou dia?
R: Esse tipo de situação é ilegal, 

porém corriqueira. Para se precaver,  o 
empregado deve entregar o atestado 
sempre mediante recibo, ou seja, � car 
com uma cópia. Em posse do proto-
colo, pode pedir diretamente o paga-

mento por escrito, reclamar perante o 
Sindicato da Categoria ou Superinten-
dência do Ministério do Trabalho. 

 
O que pode ocorrer se o empregado 

apresentar um atestado falso ou rasura-
do?

R: Caso a empresa suspeite de frau-
des, poderá solicitar esclarecimentos 
aos responsáveis, os quais deverão 
prestá-las, vez que a prática de ates-
tado falso é crime previsto no Código 
Penal. Caso a fraude seja constatada, 
pode implicar em demissão por justa 
causa.

Fonte: Revista Incorporativa

Localizada no Centro de Itu, na Rua Ma-
dre Maria Basília, 580, a Vila Garden é 
mais uma excelente opção no ramo 

da decoração, oferecendo aos clientes muita 
qualidade, bom gosto e so� sticação.

A loja é composta de produtos diferen-
ciados para áreas externas e internas, como 
móveis, cerâmica artística, vasos vietnamitas, 
pinturas em telas e mandalas, itens para pai-
sagismo e decoração de interiores, além de 
artigos para cama, mesa e banho, distribuídos 
num aconchegante espaço de 300m², criado 
por Ana Luisa Talavera e Stella Birolli. 

VILA GARDEN
Atendimento
De segunda à sexta, das 9h às 18h.  Aos sábados, das 9h às 16h.
Tel.: (11) 2429-1611/ (11) 2429-1615
Site: www.vilagarden.com.br/ e-mail:  contato@vilagarden.com.br

D
ivulgação


